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1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

 

No atual contexto da administração pública, os mecanismos de controle institucional 

têm ganhado amplitude em função da exigência por maior legitimidade, eficiência, 

conformidade, responsividade e qualidade da gestão. Entre aqueles, o controle interno ocupa 

posição estratégica, pois não apenas verifica a regularidade dos atos administrativos, mas 

também pode contribuir para o aperfeiçoamento da governança, para a prevenção de falhas e 

para o fortalecimento da responsabilização institucional. Nessa conjuntura, o conceito de 

accountability adquire especial relevância, por envolver o dever de prestar contas, justificar 

decisões, demonstrar resultados e submeter-se a meios de supervisão, avaliação e eventual 

responsabilização. 

Embora amplamente debatida na literatura sobre governança e administração pública, a 

accountability ainda enfrenta desafios relevantes quando transposta para a realidade concreta 

das organizações públicas brasileiras, especialmente daquelas que operam sob estruturas 

hierarquizadas, alta complexidade decisória e forte exposição institucional. Em tais órgãos, a 

existência formal de normas, procedimentos e instâncias de controle nem sempre se traduz, de 

forma automática, em mecanismos efetivos de responsabilização, aprendizado institucional e 

melhoria contínua. Isso significa que a accountability não pode ser reduzida a mera prestação 

formal de informações, mas deve ser compreendida como uma prática institucional que 

congregue transparência, justificativa, controle, correção e responsabilização. 

No âmbito da Polícia Militar de Santa Catarina, essa discussão é mais significativa, 

tendo em vista ser uma instituição pública permanente, estruturada de forma hierárquica, dotada 

de múltiplos processos administrativos e operacionais, e submetida a crescentes demandas por 

regularidade, eficiência, integridade e legitimidade perante o poder público e a sociedade. Nesse 

ambiente, o Controle Interno não deve ser compreendido apenas como instância de fiscalização 

ou conferência normativa, mas como potencial eixo de condução à accountability institucional, 

capaz de apoiar decisões, prevenir inconformidades, fortalecer fluxos de responsabilização e 

ampliar a qualidade da gestão. 

Apesar disso, verifica-se que, em muitas organizações públicas, o controle interno tende 

a se concentrar em dimensões predominantemente formais, burocráticas ou reativas, com menor 

desenvolvimento de instrumentos voltados ao fortalecimento sistemático da accountability. 
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Assim, emerge a necessidade de investigar em que medida o Controle Interno da PMSC 

pode assumir uma função mais estruturante, orientada não apenas à conformidade, mas também 

ao fortalecimento de mecanismos institucionais de accountability com aplicabilidade concreta. 

Diante desse cenário, este estudo se insere no campo da Administração Pública e da 

governança institucional, com ênfase na relação entre controle interno e accountability. O 

problema da pesquisa consiste em compreender como o Controle Interno da PMSC pode 

fortalecer mecanismos de accountability institucional de forma aplicável e operacional. Trata-

se de um problema relevante tanto pelo aspecto acadêmico, quanto profissional. 

Academicamente, porque permite aprofundar a compreensão sobre a operacionalização da 

accountability em organizações públicas complexas. Profissionalmente, porque possibilita a 

proposição de soluções concretas voltadas ao aperfeiçoamento da gestão e do controle 

institucional na PMSC. 

A pesquisa não se limita a discutir accountability teoricamente, mas busca analisar sua 

viabilidade concreta a partir da atuação do Controle Interno da PMSC, produzindo resultados 

que possam ser institucionalmente aproveitados. O estudo visa, portanto, contribuir para a 

ampliação da capacidade institucional de prestação de contas, de responsabilização e de indução 

de melhorias, fortalecendo o papel do controle interno como meio de qualificação da gestão 

pública. 

O objetivo geral da pesquisa é propor diretrizes aplicáveis ao fortalecimento da 

accountability institucional na Polícia Militar de Santa Catarina, a partir da atuação do Controle 

Interno. 

Os objetivos específicos da pesquisa são: 

a) analisar os fundamentos conceituais de accountability e sua relação com o controle 

interno na administração pública; 

b) identificar como o Controle Interno da PMSC atualmente se relaciona com práticas 

de responsabilização institucional; 

c) examinar potencialidades, limites e lacunas na atuação do Controle Interno quanto ao 

fortalecimento da accountability; 

d) propor diretrizes ou mecanismos aplicáveis que contribuam para o aperfeiçoamento 

da accountability institucional na PMSC. 

Assim, a pesquisa parte da premissa de que o Controle Interno pode exercer papel mais 

amplo e estratégico do que aquele tradicionalmente atribuído às atividades de verificação e 

conformidade. Ao ser orientado também para à accountability, esse sistema de controle passa a 
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contribuir de maneira mais intensa para a qualidade da governança, para a consistência das 

decisões administrativas e para o fortalecimento da legitimidade institucional.  

 

2- JUSTIFICATIVA 

 

A discussão sobre accountability e controle interno ocupa posição central na atual 

administração pública, especialmente em aspectos institucionais marcados por crescente 

complexidade organizacional, exigência de conformidade normativa, pressão por resultados e 

demanda social por maior legitimidade das ações estatais. Nessa perspectiva, o fortalecimento 

de mecanismos de responsabilização institucional deixa de ser apenas uma exigência formal e 

passa a constituir elemento essencial da boa governança pública, na medida em que favorece 

maior consistência decisória, melhoria dos processos administrativos, prevenção de falhas e 

ampliação da confiança institucional. 

O controle interno não deve atuar apenas de maneira reativa ou corretiva, mas também 

como instrumento que leve a melhorias, aperfeiçoamento da gestão e fortalecimento de práticas 

de accountability. Essa ampliação de enfoque é particularmente relevante em organizações 

públicas complexas, nas quais o controle não pode se limitar à constatação de falhas, devendo 

contribuir para a estruturação de mecanismos institucionais de responsabilização, aprendizado 

e aperfeiçoamento contínuo. 

No caso da Polícia Militar de Santa Catarina, a relevância do tema é ainda mais evidente. 

Trata-se de uma organização pública permanente, hierarquizada, multifuncional e submetida a 

exigências elevadas de regularidade, legitimidade, coordenação interna e responsividade 

institucional. Nesse ambiente, o Controle Interno pode desempenhar papel decisivo na 

promoção de práticas que fortaleçam a prestação de contas, a justificativa das decisões, a 

rastreabilidade institucional e a correção qualificada de inconformidades. Entretanto, a mera 

existência de estruturas formais de controle não assegura, por si só, a efetividade da 

accountability, o que torna necessário investigar como esses mecanismos podem ser 

aperfeiçoados de modo aplicado e operacional. 

A escolha do tema justifica-se, portanto, por sua relevância teórica, institucional e 

profissional. Em termos teóricos, a pesquisa contribui para aproximar o debate conceitual sobre 

accountability da realidade concreta de uma organização policial militar estadual, campo ainda 

pouco explorado de forma específica na área da Administração. Ao examinar a ligação entre 

accountability e controle interno em uma instituição com características próprias de estrutura, 
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cultura e funcionamento, o estudo amplia a compreensão sobre os desafios de operacionalização 

desse conceito em ambientes organizacionais públicos complexos. 

Do ponto de vista institucional, a pesquisa se justifica pela possibilidade de oferecer 

meios concretos ao aperfeiçoamento da gestão na PMSC. Ao identificar potencialidades, 

lacunas e oportunidades de fortalecimento da accountability a partir do Controle Interno, o 

estudo poderá gerar conhecimento aplicável à melhoria de processos, ao fortalecimento da 

governança e ao aprimoramento de mecanismos de responsabilização institucional. Em vez de 

permanecer em nível exclusivamente abstrato, a investigação busca produzir resultados com 

potencial de utilização pela corporação. 

Sob a perspectiva profissional, a proposta de pesquisa apresenta aderência direta à 

natureza do Mestrado Profissional em Administração, pois se orienta para um problema 

concreto, situado em órgão público específico, e pretende gerar uma proposição prática capaz 

de ser utilizada como instrumento de aperfeiçoamento institucional.  

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação teórica desta pesquisa baseia-se na articulação entre os conceitos de  

accountability, controle interno e governança pública, considerando sua aplicação ao contexto 

da administração pública e, especificamente, à realidade institucional da Polícia Militar de 

Santa Catarina. 

Segundo o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – 

COSO (2013), controle interno é um processo conduzido pela governança, pela administração 

e por profissionais da organização com o intuito de tentar possibilitar a realização de objetivos 

relacionados à eficácia e eficiência das operações, cuja divulgação pode englobar conceitos 

como confiabilidade, transparência, oportunidade e conformidade com leis e regulamentos 

aplicáveis.  

Esse conceito de controle interno apresenta proximidade com o termo accountability, 

que, segundo o dicionário Michaelis (1988) significa prestação de contas ou responsabilidade 

por algo ligado a questão de administração pública, contudo como é um conceito multifacetado, 

nota-se certa dificuldade em definir o que seria uma organização carregada de accountability. 

Campos (1990) considera accountability como um conceito relacionado às questões 

políticas e socais brasileiras e, portanto, não haveria um conceito definido no Brasil. Para Pinto 

e Vidal (2020), accountability envolve responsabilidade objetiva e subjetiva, controle, 
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transparência, obrigação de prestação de contas, justificativas para ações que foram, ou 

deixaram de ser compreendidas.  

No âmbito da administração pública, o controle interno tem sido tradicionalmente 

associado à fiscalização da legalidade, legitimidade, economicidade e regularidade dos atos 

administrativos. Entretanto, abordagens mais recentes ampliam esse entendimento e passam a 

situá-lo como componente da governança, da gestão de riscos e do aperfeiçoamento 

institucional. No Brasil, a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 2016, 

estabelece que os controles internos da gestão devem ser baseados em riscos e integrados ao 

processo de gestão, o que sinaliza uma compreensão menos burocrática e mais estratégica do 

controle (BRASIL, 2016). 

O Referencial Básico de Governança Organizacional do Tribunal de Contas da União 

assinala que a governança pública envolve, entre outras funções, avaliar, direcionar e monitorar 

a atuação organizacional, de modo a assegurar alinhamento estratégico, supervisão adequada e 

geração de resultados para a sociedade (BRASIL, 2020).  

O Decreto nº 9.203/2017, que dispõe sobre a política de governança da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional, consolidou a centralidade da governança como 

eixo de direção, monitoramento e avaliação da atuação estatal (BRASIL, 2017).  

A aproximação entre governança e controle é particularmente importante para esta 

pesquisa porque desloca o foco do controle interno de uma função meramente verificadora para 

uma função articuladora de práticas institucionais de responsabilização. Quando inserido em 

uma lógica de governança, o controle interno passa a operar como mecanismo de coordenação, 

supervisão e retroalimentação da gestão, contribuindo para a institucionalização da 

accountability.  

A accountability mantém relação próxima com a transparência, porém não se 

confundem. A transparência se refere à disponibilização de informações e à possibilidade de 

acesso aos dados da atuação pública. Já a accountability pressupõe, além da publicidade, a 

obrigação de responder, justificar, sujeitar-se à avaliação e responsabilização.  

Nesse sentido, a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), fortaleceu o dever 

estatal de franquear o acesso à informação pública, ampliando os fundamentos institucionais da 

transparência administrativa (BRASIL, 2011).  

Em complemento, a Lei nº 13.460/2017estabeleceu normas de participação, proteção e 

defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos e reforçou a importância da escuta 

institucional, da avaliação dos serviços e dos canais de manifestação dos usuários, entre os quais 

a ouvidoria. Essa norma é importante para este estudo porque demonstra que a accountability, 
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na administração pública atual, não depende apenas de controles formais internos, mas também 

da capacidade institucional de acolher demandas, produzir respostas e utilizar informações 

provenientes da interação com usuários e cidadãos para aperfeiçoar processos e decisões 

(BRASIL, 2017a).  

Essas questões, aplicadas ao contexto da Polícia Militar de Santa Catarina, sugere que 

o controle interno pode desempenhar papel mais amplo do que ser uma simples instância 

verificadora. Em uma organização pública militar, marcada por hierarquia e disciplina, 

normatividade intensa, capilaridade territorial e multiplicidade de processos, o controle interno 

possui potencial para atuar como vetor de institucionalização da accountability, favorecendo 

maior rastreabilidade das decisões, aprimoramento dos fluxos de supervisão, prevenção de 

inconformidades e fortalecimento da legitimidade institucional.  

Assim, a presente pesquisa parte da compreensão de que o fortalecimento da 

accountability institucional na PMSC depende não apenas da existência formal de normas e 

instâncias de controle, mas da capacidade do controle interno de operar como mecanismo 

aplicado e operacional de responsabilização. Isso implica pensar o controle interno como 

estrutura que produz evidências, organiza fluxos de resposta, induz melhorias e contribui para 

a consolidação de práticas de prestação de contas compatíveis com uma governança pública 

orientada por integridade, coerência e efetividade. 

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como aplicada, uma vez que busca produzir 

conhecimento orientado à solução de um problema institucional concreto, relacionado ao 

fortalecimento de mecanismos de accountability na Polícia Militar de Santa Catarina. a partir 

da atuação do Controle Interno.  

Quanto à abordagem, a pesquisa será qualitativa, pois pretende compreender, de forma 

interpretativa, como o Controle Interno da PMSC pode contribuir para o fortalecimento da 

accountability institucional.  

No que se refere aos objetivos, a pesquisa terá caráter exploratório e descritivo, porque 

investigará um tema ainda pouco sistematizado no contexto da Polícia Militar de Santa Catarina 

e buscará identificar, registrar, e analisar características institucionais relacionadas ao objeto 

estudado, com vistas à formulação de diretrizes aplicáveis. 

Como estratégia metodológica, será adotado o estudo de caso, tendo como unidade de 

análise a Polícia Militar de Santa Catarina, com foco no Controle Interno.  
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A coleta de dados será realizada por meio de pesquisa documental e entrevistas 

semiestruturadas, caso se revelem necessárias ao aprofundamento analítico.  

No tocante à análise dos dados, será utilizada a análise de conteúdo temática, por se 

tratar de técnica adequada à interpretação sistemática de documentos e discursos, permitindo a 

identificação de categorias, recorrências, sentidos e relações relevantes ao problema 

investigado. 

As categorias analíticas da pesquisa serão definidas a partir do referencial teórico e do 

problema proposto, destacando-se, entre outras: controle interno, accountability, prestação de 

contas, justificação de decisões, responsabilização institucional, supervisão, rastreabilidade e 

aperfeiçoamento da gestão. A partir dessas categorias, buscar-se-á identificar potencialidades, 

fragilidades, lacunas e oportunidades de fortalecimento da accountability institucional na 

PMSC. 

A etapa final da pesquisa consistirá na elaboração de uma proposição aplicada, voltada 

ao fortalecimento da accountability institucional na PMSC. Esse resultado poderá assumir a 

forma de um conjunto de diretrizes, orientações ou mecanismos aplicáveis ao contexto 

institucional da corporação, com potencial de implementação progressiva e aderência à 

realidade organizacional estudada. 

Quanto aos aspectos éticos, a pesquisa observará os princípios de confidencialidade, 

respeito institucional e uso responsável das informações.  

 

5- VIABILIDADE/ IMPLEMENTAÇÃO 

 

A presente pesquisa apresenta viabilidade acadêmica, institucional e operacional, 

Academicamente, a viabilidade decorre da compatibilidade entre o problema de pesquisa, os 

objetivos propostos, a abordagem metodológica adotada e a natureza do Mestrado Profissional 

em Administração. O estudo articula fundamentação teórica, análise institucional e proposição 

aplicada, o que atende à exigência de produção de conhecimento orientado à solução de 

problema real da gestão pública.  

No contexto institucional, a viabilidade mostra-se consistente porque a PMSC constitui-

se numa organização formalmente estruturada, dotada de mecanismos internos de supervisão, 

normativas próprias, fluxos decisórios definidos e instâncias com atribuições relacionadas ao 

controle, à fiscalização e ao aperfeiçoamento da gestão. Nesse contexto, o Controle Interno 

representa um ponto de entrada adequado para a investigação, pois reúne condições para atuar 
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como eixo de análise e, potencialmente, como vetor de fortalecimento de práticas de 

accountability institucional. 

A viabilidade também se sustenta pela possibilidade de acesso a fontes documentais 

institucionais relacionadas à atuação do Controle Interno e aos mecanismos de 

responsabilização institucional, oferecendo base suficiente para a realização da pesquisa 

documental e para a construção do diagnóstico analítico pretendido.  

Do ponto de vista operacional, a implementação dos resultados da pesquisa mostra-se 

possível porque a proposta não depende, necessariamente, de mudanças estruturais amplas ou 

de alterações organizacionais complexas e imediatas. Ao contrário, a tendência é que os 

resultados assumam a forma de diretrizes aplicáveis, orientações institucionais ou mecanismos 

de aperfeiçoamento passíveis de adoção gradual, e compatível com a realidade administrativa 

da corporação.  

A implementação dos resultados poderá ocorrer, em primeiro nível, por meio da 

incorporação das diretrizes produzidas no âmbito do Controle Interno, orientando práticas de 

acompanhamento, supervisão, registro, avaliação e retroalimentação institucional. Em segundo 

nível, os achados da pesquisa poderão subsidiar o aperfeiçoamento de rotinas administrativas e 

de fluxos internos de responsabilização, contribuindo para maior clareza na prestação de contas, 

na justificativa de decisões e na rastreabilidade institucional. Em terceiro nível, os resultados 

poderão servir de base para futuras ações de capacitação, ajustes normativos internos ou 

desenvolvimento de instrumentos institucionais complementares. 

A implementação também é favorecida pelo fato de que o estudo se propõe a construir 

uma solução, e não um modelo abstrato dissociado do contexto organizacional. Isso significa 

que as proposições serão formuladas a partir das características concretas da corporação, 

respeitando sua estrutura hierárquica, sua lógica funcional e seus condicionantes institucionais. 

Tal aderência aumenta a possibilidade de aceitação e utilização prática dos resultados. 

Outro elemento que reforça a viabilidade diz respeito ao caráter incremental da proposta. 

O fortalecimento da accountability institucional não exige, necessariamente, criação imediata 

de novos órgãos ou processos complexos, mas pode iniciar-se pelo aprimoramento de práticas 

já existentes, pela sistematização de mecanismos de responsabilização e pela qualificação dos 

fluxos de controle e resposta institucional. Essa lógica gradual torna a implementação mais 

realista e mais compatível com o ambiente organizacional da administração pública. 

Em síntese, trata-se de estudo com condições reais de desenvolvimento e com potencial 

de implementação prática na Polícia Militar de Santa Catarina. 
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6- CRONOGRAMA 

 

O desenvolvimento da pesquisa será realizado ao longo de 12 meses, em etapas 

sucessivas e articuladas, compreendendo a consolidação do projeto, o aprofundamento teórico, 

a definição final dos procedimentos metodológicos, a coleta e análise de dados, a elaboração da 

proposição aplicada e a redação final da dissertação. O cronograma foi estruturado de modo a 

assegurar coerência entre as fases da investigação e a natureza aplicada do estudo. 

 

Quadro 01 - Cronograma 

Etapas da pesquisa 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Revisão e consolidação do 

projeto 
X X           

Levantamento bibliográfico 

e documental inicial 
X X           

Aprofundamento da revisão 

teórica e normativa 
  X X         

Organização dos 

documentos e preparação da 

coleta 

  X X         

Coleta de dados 

documentais 
    X X       

Entrevistas 

semiestruturadas, se 

aplicável 

    X X       

Organização e 

categorização dos dados 
      X X     

Análise dos dados       X X     

Elaboração da proposição 

aplicada         X    

Redação dos capítulos de 

análise e proposta         X X   
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Consolidação e revisão 

integral da dissertação 
         X X  

Ajustes finais, entrega e 

preparação para defesa 
           X 

Fonte: Próprio Autor, 2026. 
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